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ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
CNPJ/MF nº 17.298.793/0001-70

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Com-
plexo Senandes” ou “Companhia”), com sede em Rio Grande-RS, foi constituída em 03
de dezembro de 2012 e tem como objeto social a participação em outras companhias
ou sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista,
que explorem negócios de geração e comercialização de energia elétrica provenientes de
fontes alternativas, bem como a administração de bens próprios. Os empreendimentos de
geração de energia elétrica de fonte eólica (“Projetos”), de propriedade das controladas
da Companhia, fazem parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), consti-
tuído de 04 parques eólicos com capacidade instalada de 108,0 MW em um total de 40
aerogeradores, todos em plena operação, que compartilham a mesma subestação e linha
de transmissão. Os Projetos foram vencedores do Leilão de Energia de Reserva (“LER”)
realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), tendo contratado a comercialização de
50,5 MW médios pelo prazo de 20 anos. Os projetos estão autorizados pelo Ministério de
Minas e Energia (MME) a operar como produtores independentes de energia elétrica até o
ano de 2047. A Companhia é controlada pela acionista ADS ER Energias Renováveis S.A.
(“ADS” anteriormente denominada “NCER” NCER Energias Renováveis S.A.). A estrutura
dos investimentos da Companhia inclui as seguintes sociedades: • ADS ER Complexo Eólico
Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”, anteriormente denominada “OEA
Energia Renováveis S/A”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. (“Corredor do
Senandes 2”, anteriormente denominada “OEA Corredor do Senandes 2”); • ADS ER Eólica
Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do Senandes III”); • ADS ER Eólica Corredor do
Senandes IV S.A. (“Corredor do Senandes IV”); • ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento
Aragano I”). As controladas foram constituídas em 13 de outubro de 2011, tendo como objeto
social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e Energia (MME) para
estabelecer-se como produtora independente de energia; (b) desenvolver estudos, projetar,
implantar, construir, operar, manter e explorar empreendimentos de geração de energia
elétrica de fonte eólica; (c) comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e (d)
celebrar contrato de energia de reserva relativo à energia negociada no âmbito do Leilão nº
03/2011. A emissão das presentes demonstrações contábeis, individuais e consolidadas,
foi autorizada pela diretoria da Companhia em 27 de abril de 2021. Impactos à pandemia
do Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia
não sofreu impactos em sua operação. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada
pela Companhia.Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos,
não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de
caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de
forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da
Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos
do surto nas operações e nas demonstrações contábeis. Até a data de autorização para
emissão dessas demonstrações contábeis, as seguintes principais medidas foram tomadas
incluindo as de cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no
quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; •
Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando
os que estão mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas, colaboradores com
mais de 60 anos, entre outros.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão definidas
a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios
apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais
e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2.
Consolidação: a) Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis
consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais são
mantidas as seguintes participações acionárias diretas e indiretas em 31 de dezembro: i)
Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle.
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido
para a Companhia.A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa
de ter o controle.Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas
consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos
que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido.As políticas
contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consistência
com as políticas adotadas pela Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolida-
das: As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as informações da Companhia
e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

Controle direto do capital social %
Controladas diretas 2021 2020
ADS ER Eólica Vento Aragano S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes II S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes III S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes IV S.A. Brasil 99,99 99,99
b) Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis individuais, as
controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes
são feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais quanto nas demonstrações con-
tábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos
acionistas da controladora. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos
originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Ativos
financeiros: 2.4.1. Classificação: A Companhia e suas controladas classificam seus ativos
financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de ativos financeiros mensurados a
valor justo por meio de resultado. Os ativos financeiros não derivativos com pagamentos
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Os caixas e recebíveis

da Companhia e suas controladas compreendem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas
a receber de clientes”, “Títulos e valores mobiliários” e “Outros créditos”. 2.4.2. Reconheci-
mento e mensuração: Os ativos financeiros são contabilizados, inicialmente, pelo valor
justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.
2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda
de energia no âmbito do Leilão de Energia de Reservar (LER), onde os valores são faturados
conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva.
Ao vencer o leilão, as controladas se comprometem a gerar e entregar energia exclusivamente
para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercialização de Ener-
gia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na pro-
porção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com
o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment. 2.6. Títulos
e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor
justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liqui-
dez imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia,
conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota Explicativa nº 7).
2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos
itens e inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros repa-
ros e manutenções são lançados em despesa no resultado do período, quando incorridos.
A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores
residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo
será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior
do que seu valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui licenças e direitos
para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos separadamente
de terceiros, registrados ao custo e são deduzidos da amortização e das perdas por redução
ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base no
prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações.
2.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos,
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o
método da taxa de juros efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, são capitalizados como parte
do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos
futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos.
2.10. CPC 46 – Arrendamentos: O CPC 46 estabelece, na visão do arrendatário, nova forma
de registro contábil os arrendamentos atualmente classificados como arrendamentos ope-
racionais, cujo registro contábil passa a ser realizado de forma similar aos arrendamentos
classificados como financeiros. No que diz respeito aos arrendadores, praticamente mantém
os requerimentos do IAS 17, incluindo apenas alguns aspectos adicionais de divulgação. A
Companhia adotou inicialmente o CPC 06/IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil), a
partir de 1º de janeiro de 2019, usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial
da norma na data inicial (ou seja, 1º de janeiro de 2019). Como resultado, a Companhia não
aplicou os requerimentos do CPC 06 (IFRS 16) ao período comparativo apresentado. A
aplicação dos requerimentos do CPC 06/IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil) resul-
taram na constituição de ativos de direito de uso e de passivos de arrendamento no valor
de R$ 302. Os valores do passivo de arrendamento estão apresentados pelo fluxo de
pagamentos descontados a valor presente pela taxa incremental dos contratos de emprés-
timos. A taxa média de desconto foi de 9,35% a.a. em 2021 (7,28% a.a. em 2020) 2.11.
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios.Estes valores são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com
o uso do método da taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao
valor da fatura correspondente. 2.12. Reconhecimento da receita: A receita compreende
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no
curso normal das atividades das controladas da Companhia. A receita é apresentada líquida
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas
controladas reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e
suas controladas, conforme descrição a seguir. a)Venda de energia elétrica: As controladas
comercializaram a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica
nas seguintes modalidades: • Vendas de energia de LER, onde os valores são faturados
conforme geração efetiva dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações
destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se com-
promete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva
contratada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na
proporção de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD,
onde os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada
ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da
energia comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de
testes dos aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia e suas controladas apre-
sentam receita de caráter financeiro referente a rendimento de aplicações financeiras, cor-
reção monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é
reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da
taxa efetiva de juros. 2.13. Imposto de renda e contribuição social corrente: As despesas

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.641 459 36.197 18.200
Contas a receber de clientes 6 – – 18.648 21.876
Impostos a recuperar – 21 15 236 211
Dividendos a receber 8 4.027 4.556 – –
Outros créditos – – – 1.882 478
Total do ativo circulante 8.689 5.030 56.963 40.765

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 – – 11.708 14.300
Imposto de renda e contrib. social
diferidos – – – – 8

Depósitos judiciais 12.d 9 9 53 53
Investimentos 8 173.704 159.431 – –
Imobilizado 9 371 – 272.921 288.427
Intangível – – – 8.763 9.443
Total do ativo não circulante 174.084 159.440 293.445 312.231

Total do ativo 182.773 164.470 350.408 352.996

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 10 – – 19.250 19.250
Fornecedores – – – 938 474
Obrigações sociais, trabalhistas a
tributárias – 21 – 563 524

Dividendos a pagar 13 4.342 3.546 4.343 3.546
Imposto de renda e contribuição
social a recolher – – – 755 545

Outras contas a pagar 11 – – 934 3.763
Total do passivo circulante 4.363 3.546 26.783 28.102
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 10 – – 144.933 163.634
Provisão para contingências 12.a – – 137 128
Outras contas a pagar LP – – – 126 191
Total do passivo não circulante – – 145.196 163.953
Patrimônio líquido
Capital social 13 152.990 152.990 152.990 152.990
Adiantamento para faturamento
aumento de capital – 4.560 5 4.560 5

Reserva legal – 1.661 747 1.661 747
Reserva de lucros – 19.199 7.182 19.199 7.182
Total patrimônio líquido 178.410 160.924 178.410 160.924
Participação não controladores – – – 19 17
Total patrimônio líquido 178.410 160.924 178.429 160.941
Total do passivo e patrimônio líquido 182.773 164.470 350.408 352.996

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 14 – – 61.772 61.261
Custo dos produtos vendidos 15 – – (27.765) (26.744)
Lucro bruto – – 34.007 34.517
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 16 – – (1.820) (1.495)
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas – (1) (1) (257) (2.365)

Resultado de equivalência
patrimonial 8 18.300 15.002 – –

18.299 15.001 (2.077) (3.860)
Resultado operacional 18.299 15.001 31.930 30.657
Resultado financeiro 17 (17) (70) (11.297) (13.681)
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 18.282 14.931 20.633 16.976

Imposto de renda e contribuição
social 18 – – (2.349) (2.043)

Lucro líquido do exercício 18.282 14.931 18.284 14.933
Atribuível aos:
Acionistas controladores – – – 18.282 14.931
Participações de não controladores – – – 2 2
Lucro líquido do exercício 18.282 14.931 18.284 14.933
Lucro básico por ação – R$ 19 0,12 0,10 0,12 0,10
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 18.282 14.931 18.284 14.933
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente 18.282 14.931 18.284 14.933
Atribuível aos:
Acionistas controladores – – 18.282 14.931
Participações de não controladores – – 2 2

18.282 14.931 18.284 14.933
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
subscrito

Capital a
integralizar

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de Lucros

Adiantamento
para futuro au-

mento de capital

Lucro
(prejuízo)

acumulado

Total do patrimô-
nio líquido dos
controladores

Participação
de não con-

troladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 152.990 – 152.990 – – 5 (3.456) 149.539 15 149.554
Lucro líquido do exercício – – – – – – 14.931 14.931 2 14.933
Constituição de reserva legal – – – 747 – – (747) – – –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (3.546) (3.546) – (3.546)
Transferências – – – – 7.182 – (7.182) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 152.990 – 152.990 747 7.182 5 – 160.924 17 160.941
Lucro líquido do exercício – – – – – – 18.282 18.282 2 18.284
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – 4.555 – 4.555 – 4.555
Reserva legal – – – 914 – – (914) – – –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (4.342) (4.342) – (4.342)
Constituição de dividendos propostos – – – – (1.009) – – (1.009) – (1.009)
Transferências – – – – 13.026 – (13.026) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 152.990 – 152.990 1.661 19.199 4.560 – 178.410 19 178.429

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração do Fluxo de Caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro do exercício antes do imposto de renda e
contribuição social 18.282 14.931 20.633 16.976

Ajustes:
Equivalência patrimonial (18.300) (15.002) – –
Depreciação e amortização – – 18.049 17.785
Juros e atualização monetária sobre financiamentos e
instrumentos financeiros – – 12.334 13.850

Provisão para contingências – – 9 12
Variações:
Contas a receber de clientes – – 3.228 (6.282)
Impostos a recuperar (6) (8) (176) 68
Outros créditos – – (1.404) (52)
Depósitos judiciais – – – –
Fornecedores – – 464 (31)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 21 – 39 (205)
Outras contas a pagar – – (3.080) 3.410
Caixa proveniente das operações (3) (79) 50.096 45.531
Juros pagos – – (12.334) (13.952)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.980) (2.035)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades operacionais (3) (79) 35.782 29.544

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Titulos e valores mobiliários – – 2.592 (1.294)
Recebimento de dividendos 4.556 – – –
Aquisições de bens do ativo imobilizado (371) – (1.663) (707)
Adições ao intangível – – (13) (2)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investImentos 4.185 – 916 (2.003)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de financiamentos – – – –
Pagamento de financiamento – – (18.701) (18.700)
Dividendos pagos aos acionistas da companhia (4.555) – (4.555) –
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.555 – 4.555 –
Aumento de capital social – – – –
Caixa liquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de financiamentos – – (18.701) (18.700)

Aumento (redução) de caixa e equivalente de
caixa, liquidos 4.182 (79) 17.997 8.841

Demonstração das variações do caixa e
equivalentes de caixa

Caixa e equivalêntes de caixa no ínicio do exercício 459 538 18.200 9.359
Caixa e equivalêntes de caixa no final do exercício 4.641 459 36.197 18.200
Aumento (redução) de caixa e equivalente de
caixa, liquidos 4.182 (79) 17.997 8.841

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas.

de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes.
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contri-
buição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia e suas controladas
atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assu-
midas pela Companhia e suas controladas nas apurações de impostos sobre a renda com
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento
às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
Durante os exercícios de 2021 e 2020, a Companhia e suas controladas optaram pela tribu-
tação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto
de renda e contribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia e
suas controladas por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das
receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido, base para o
cálculo do imposto de renda e contribuição social para as atividades desenvolvidas pela
Companhia e suas controladas, é encontrado através da aplicação da taxa de 8% e 12%,
respectivamente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota de 15% e 12%
(IR e CS, respectivamente), acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60
por trimestre. 2.14. Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das
práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamen-
tos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os
quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacen-
tes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão
afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período
presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e
estimativas contábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis,
como descrito na Nota Explicativa nº 15. Provisões são constituídas para todos os riscos
referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo
grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados
externos. A Administração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente
apresentada nas demonstrações contábeis de acordo com o “CPC 25 – Provisões, Passivos


